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RESUMO 

O presente estudo buscou analisar no município de Santa Maria - RS, os processos em relação 

a formalização de empresas, tendo em vista as mudanças previstas com a promulgação da Lei 

nº 13874/19 a Lei da Liberdade Econômica. A burocracia oriunda das diversas legislações 

pertinentes a formalização de empresas no Brasil, direciona a avaliar alterações que estão 

sendo implementadas nos processos municipais para adequar-se as diretrizes prevista na lei. 

Sabe-se que a lei supra mencionada, tem como proposito desburocratizar e dar segurança 

jurídica para os empreendedores. Diante disto o trabalho tem como problemática identificar as 

alterações provocadas nos processos internos em relação a formalização de empresas com a 

promulgação do dispositivo legal mencionado anteriormente, os objetivos específicos são 

analisar as mudanças em relação aos processos internos, mapear os procedimentos e 

identificar as mudanças decorrentes da promulgação da Lei da Liberdade Econômica no 

município de Santa Maria. A pesquisa se desenvolveu de forma descritiva e qualitativa, 

fazendo uso dos procedimentos técnicos bibliográfico e documental, onde foi realizada uma 

comparação analítica dos períodos que antecede e sucede a promulgação deste dispositivo 

legal. Desta forma foram identificadas as mudanças ocorridas em relação a legislação vigente 

e nos procedimentos internos no município de Santa Maria concluindo que o Decreto 

Executivo nº 181 vai de encontro as diretrizes propostas pela legislação federal, otimizando os 

processos internos em relação as Licenças Sanitárias e que as mudanças ocorridas nos 

procedimentos, como a implantação da plataforma eletrônica trouxeram mais agilidade e 

eficiência nos processos de formalização de empresas. 

 

Palavras-chave: Formalização-Lei da Liberdade Econômica-Burocracia 

 



 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 6 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ................................................................................................ 9 

2.1 Registro de empresas no Brasil ......................................................................................... 9 

2.1.1 Junta Comercial ................................................................................................................. 9 

2.1.2 Receita Federal CNPJ ...................................................................................................... 11 

2.1.3 Receita Estadual .............................................................................................................. 14 

2.1.4 Município: alvarás e inscrição municipal ........................................................................ 14 

2.2 Legislação Municipal referente à obtenção de alvarás ................................................. 16 

2.3 A Lei da liberdade econômica ......................................................................................... 19 

2.4 Estudos anteriores sobre o tema...................................................................................... 21 

3 METODOLOGIA ................................................................................................................ 24 

3.1 Classificação da pesquisa ................................................................................................. 24 

3.2 Procedimentos de coleta, tratamento e análise dos dados ............................................ 25 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ...................................................................................... 26 

5 CONCLUSÃO ...................................................................................................................... 26 

REFERÊNCIAS .......................................................................................................... 59 

 

 



 

6 

1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, o contexto burocrático relacionado à abertura de empresas enfrenta diversos 

processos e visando demostrar a situação atual do País pode-se citar alguns indicadores 

publicados referente ao tema. 

O Banco Mundial realiza anualmente uma pesquisa publicada no relatório chamado 

Doing Business, cujo estudo mede como as leis e regulamentações promovem ou restringem 

as atividades empresariais. Esta pesquisa avalia e classifica a facilidade para abertura de 

empresas nos países, sendo o mais importante indicador para a atração de investimentos. Em 

março de cada ano a pesquisa coleta informações para gerar o ranking, sendo que no mais 

recente relatório publicado em 2020, constatou-se que em um ranking que vai da 1ª até a 

posição 190 (sendo a 1ª posição concedida para o país com melhor regulamentação e a 190ª 

para o que apresenta a pior), o Brasil se encontra na 124ª posição em termos de facilidade 

para realização de negócios (WORLD BANK GROUP, 2020). 

Os indicadores utilizados pelo Doing Business sobre regulamentação para iniciar um 

negócio são: as licenças de construção, obtenção de eletricidade, registro de propriedades, 

obtenção de crédito, proteção de investimentos minoritários, pagamento de impostos, 

negociação além das fronteiras, cumprimento de contratos e resolução de insolvência, os 

quais impactam diretamente no tempo de registro de empresas, refletindo-se assim na posição 

do Brasil no ranking (WORD BANK GROUP, 2020). No entanto, na pesquisa publicada em 

2020, observa-se que o Brasil caiu 19 posições referente à pesquisa anterior, uma vez que tem 

a necessidade de prosperar muito nos processos burocráticos em relação a abertura de novas 

empresas. 

Conforme divulgação do Instituto Monte Castelo sobre a pesquisa realizada pela 

Heritage Foundation, em relação ao Índice de Liberdade Econômica, onde são avaliados os 

indicadores referentes ao Estado de Direito, Tamanho do Governo, Eficiência regulatória e 

Mercados Abertos, o Brasil voltou a registrar melhorias no indicador na edição de 2020, 

ocupando a 144ª posição, é o 25° colocado entre os países das Américas (MILLLER et al., 

2020). 

As pesquisas anteriormente citadas refletem o grau de burocratização que 

empreendedores e profissionais da área de contabilidade enfrentam ao pedir inclusões de 

novas empresas no mercado, portanto o estágio burocracial referente a novos 

empreendimentos, com isso surgiu à necessidade de novas leis para reduzir a burocracia. 

Sabe-se que a Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, Lei da Liberdade Econômica em 
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âmbito Federal e o Decreto Executivo n° 181, de 06 de dezembro de 2019, no município de 

Santa Maria, buscam viabilizar os processos referente ao registro de novas empresas no 

mercado, tornando a viabilidade de regulamentação mais eficiente e menos burocrática. 

O Decreto Executivo nº 181, de 06 de dezembro de 2019, trata sobre os novos processos de 

inclusão e renovação de licenciamento sanitário, sendo assim, conforme publicação feita por Zolin 

(2020, s/p), “na prática, passarão a ficar isentos de alvará empresas como: escritórios de 

contabilidade, advocacia, engenharia e arquitetura”. O autor ainda complementa que: “para essas e 

outras empresas enquadradas nesse critério, bastará a empresa pedir a isenção do alvará. Além de 

ser liberada de ter o documento, não será preciso mais fazer a vistoria prévia de fiscais da 

Vigilância” (ZOLIN, 2020, s/p). 

O presidente do Sescon-RS, Celio Luiz Levandovski, em entrevista a Gaúcha Zero Hora, 

com a aprovação das reformas tributarias, previu que o ambiente deve melhorar nos próximos anos 

e aumentar o número de constituições de empresas no Rio Grande do Sul, citando a medida 

provisória da Liberdade Econômica, que desburocratiza a concessão de alvarás e licenças por parte 

do governo federal e dá ao empreendedor mais facilidade na hora de abrir um negócio 

(CADERMATORI, 2019 apud LEVANDOVSKI, 2019). 

Em função deste novo dispositivo legal, o presente estudo tem como problemática 

responder a seguinte questão: Quais as alterações provocadas nos processos internos de 

registro de empresas no município de Santa Maria com a promulgação da Lei da Liberdade 

Econômica? 

De modo a responder a problemática levantada, o presente estudo tem como objetivo 

geral de analisar as mudanças nos processos internos de registro de empresas no Município de 

Santa Maria com a vigência da Lei da Liberdade Econômica. 

Com o intuito de atingir o objetivo geral e a sua complementação de acordo com as 

etapas consecutivas, os objetivos específicos deste estudo é: Levantar as alterações na 

legislação municipal referente ao registro de empresas após a Lei da Liberdade Econômica; 

mapear os processos internos referente ao registro de empresas no município de Santa Maria 

no período que antecede e sucede a Lei de Liberdade Econômica; e verificar as mudanças nos 

processos internos após entrar em vigor a Lei da liberdade Econômica. 

Dentro deste contexto introduzido por este dispositivo legal, a burocracia é um fator 

importante na decisão de empreender. De modo que o presente estudo busca oportunizar ao 

graduando uma visão mais ampla e detalhada sobre as mudanças jurídicas com foco na 

desburocratização dos processos referente à inclusão de novas empresas no mercado. 
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O presente trabalho de pesquisa se justifica pelo acadêmico desenvolver atividades de 

apoio referente ao segmento de abertura de empresas, o qual servira como suporte para o 

aprofundamento do estudo sobre a Lei da Liberdade Econômica, pois reside em uma proposta 

de estudar a legislação recente e um tema atual onde explanar as mudanças e ampliar o 

conhecimento é importante para o acadêmico e a Instituição de Ensino, profissionais que 

atuam na área da contabilidade e futuros empreendedores no município de Santa Maria. 

No viés acadêmico onde constantes mudanças nas legislações fazem parte do processo 

de aprendizado, é indispensável a abordagem de temas atualizados para servir de base para a 

Instituição e acadêmicos ampliar a busca de conhecimento e informações sobre as legislações 

recentes e suas constantes modificações nos processos relacionados a legalização de empresas 

no mercado. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nessa primeira etapa, será realizado um estudo bibliográfico referente à Lei da 

Liberdade Econômica e as fases processuais para a abertura de empresas no Brasil. 

Para Gil (2008) a revisão bibliográfica contribui para o esclarecimento das 

pressuposições conceituais que fundamentam uma pesquisa e explora as contribuições 

fornecidas por estudos já realizados. Dessa forma, o referencial teórico abordará questões 

relacionadas ao tema da pesquisa, com isso, objetiva-se apresentar os termos e conceitos que 

servirão de base teórica para fundamentar o estudo. 

 

2.1 Registro de empresas no Brasil 

O processo de abertura e registro de uma empresa no Brasil envolve diversos 

procedimentos e custos do empreendedor que pode variar conforme o tipo de empresa, ou 

seja, se Empresário Individual, Micro Empreendedor Individual, EIRELI ou Sociedade. 

A abertura de empresas no Brasil consiste numa série de procedimentos exigidos pela 

legislação onde se estima mais de 100 dias de tempo para a abertura efetiva de uma empresa. 

O preço calculado para as despesas demandadas é alto, o que atrasa e dificulta a abertura de 

empresas no país (CRUZ, 2014). 

Segundo dados do Doing Business, no Brasil existem 13 procedimentos necessários 

para a efetiva abertura de uma empresa, em um prazo médio de 107,5 dias para a realização 

de todos esses procedimentos, com um custo per capita de 4,5%. A seguir, as etapas que 

envolvem a formalização de empresas no município de Santa Maria e seus respectivos 

procedimentos: 

 

2.1.1 Junta Comercial 

Conforme o Serviço Brasileiro de Micro e Pequenas Empresa (SEBRAE, 2020), 

alguns passos devem ser seguidos para a regularização do empreendimento, onde 

primeiramente deve ser efetuado o registro na Junta Comercial onde será definido o tipo de 

sociedade empresária que é constituída por duas ou mais pessoas que exercem, 

profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou 

de serviços. 
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Antes da estreia do avanço de suas atividades as empresas têm a obrigatoriedade de 

efetuar o registro do empresário e das sociedades no Registro Público de Empresas Mercantis 

conforme preconiza os artigos 967 e 1150 do Código Civil, conforme segue: 

 

Art. 967 - É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas 

Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade (Brasil 2002). 

Art. 1.150 - O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público 

de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fixadas para 

aquele registro, se a sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade empresária 

(BRASIL, 2002). 

 

A Junta Comercial Indústria e Comercio do Rio Grande do Sul é um órgão 

responsável pelos registros de atividades ligadas a sociedades empresariais, conforme segue 

relacionado na Lei nº 8934/94 em seu artigo 3° (Brasil 1994): 

 

Art. 3º - A JUCERGS tem por finalidade a execução e a administração dos serviços 

e atos do registro do comércio e atividades afins no âmbito da sua jurisdição 

territorial, obedecidas às normas da legislação federal sobre o Sistema Nacional de 

Registro de Empresas Mercantis – SINREM – e sobre as Juntas Comerciais. (Brasil 

2013). 

 

O registro na Junta Comercial tem por finalidade incluir a empresa no Departamento 

Nacional de Registro e Comercio (DNRC), onde o Empresário recebe o Número de 

Identificação da Empresa (NIRE), que possibilita o registro como contribuinte, tornando a 

empresa apta a pagar os tributos federais e obtenção do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ), mediante solicitação eletrônica e através de declaração cadastral realizada 

na Secretaria de Estado da Fazenda ou por meio da junta comercial os Tributos Estaduais 

(NIARADI, 2008). 

O próximo passo que antecede o início das atividades compreende na apresentação de 

todos os documentos dos sócios e do Contrato Social, considerado documento mais 

importante da empresa, onde contém os interesses das partes, o objetivo da empresa, a 

descrição do aspecto societário e a maneira de integralização das cotas (NIARADI, 2008). 

Diante do exposto, segue a seguir o fluxo de elaboração e entrega de documentos na 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul – JucisRS. 
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Quadro 1 – Etapas para registro empresarial na Junta Comercial 

Etapas: Procedimento: 

1º) Etapa:  

Consulta da viabilidade 

Pesquisa eletrônica antecipada realizada através do site da 

JUCISRS, pelo endereço eletrônico: 

http://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/principal.jsf 

onde se verifica a existência de empresas constituídas com 

nomes empresariais idênticos ou semelhantes ao nome 

pesquisado e consulta previa de endereço pela prefeitura nos 

municípios cadastrados. 

*Endereço do Empreendimento 

*Natureza Jurídica, Objeto Social, Atividade Econômica 

*Nome Empresarial e Dados dos Sócios 

2º) Etapa: 

Documento Básico de 

Entrada (DBE) 

Documento preenchido no site da Receita Federal do Brasil, 

onde é informado o nº da Consulta de Viabilidade deferida e 

valida. 

3º) Passo: 

Integrador (FCE/RE) 

Após retornar ao portal de serviços da JUCISRS, realizar o 

cadastramento da Ficha de Cadastro Nacional, Requerimento 

de Empresário (FCN/RE). 

- Natureza Jurídica e Ato a ser informado; 

- Número do protocolo da Viabilidade e DBE quando 

solicitados; 

- Dados Complementares; 

4º) Etapa: 

Documentação no Órgãos 

de Registros 

A documentação a ser entregue nesta etapa vária de acordo 

com o órgão de registro que pode ser: 

 Junta Comercial, Cartório, OAB, Ato Legal, o respectivo 

órgão é definido conforme o tipo de empresa. 

5º) Etapa: 

Licenciamentos 

Procedimento após a constituição da empresa, através do 

modulo de Licenciamento para obter as devidas licenças dos 

Órgãos integrantes da REDESIM. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de informações da JUCISRS. 

 

Após demonstração dos procedimentos realizados na Junta Comercial, Indústria e 

Serviços do Rio Grande do Sul, conforme demostrado no Quadro 1, a empresa está apta a 

solicitar o seu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ), como veremos no subitem 2.1.2 

a seguir: 

 

2.1.2 Receita Federal CNPJ 

As pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, estão obrigadas a se inscrever na 

Receita Federal, procedimento este necessário para se obter o Cadastro Nacional da Pessoa 
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Jurídica (CNPJ), conforme segue no artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1863, de 27 de 

dezembro de 2018. 

 
Art. 3º - Todas as entidades domiciliadas no Brasil, inclusive as pessoas 

jurídicas equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda, estão 

obrigadas a se inscrever no CNPJ e a cada um de seus estabelecimentos 

localizados no Brasil ou no exterior, antes do início de suas atividades 

(BRASIL2018). 

 

O Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas é um documento de identificação que toda 

empresa precisa ter antes de iniciar suas atividades, é emitido pela Receita Federal, órgão do 

Ministério da Fazenda responsável por administrar os Cadastros de Pessoa Física (CPF) e 

Pessoa Jurídica (CNPJ) no Brasil. 

No documento constam os dados de cadastro da empresa, como número de inscrição, 

data de abertura, nome empresarial, nome fantasia (se houver), descrição das atividades 

econômicas, natureza jurídica, endereço e contato. Segue a seguir os procedimentos na 

Receita Federal do Brasil para obter o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
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Quadro 2 – Etapas para registro empresarial na Receita Federal 

Etapas: Procedimentos: 

1º) Etapas: 

Consulta Prévia 

Pesquisa eletrônica realizada antecipadamente 

emhttp://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/viabilidade/ endereço 

eletrônico que verifica: 

- A possibilidade de exercício das atividades econômicas a serem 

desenvolvidas pela Pessoa Jurídica no endereço escolhido. 

Pesquisa realizada no banco de dados do município. 

- A existência de Pessoas Jurídicas constituídas com nomes 

idênticos ou semelhantes ao nome pesquisados. 

Pesquisa realizada nos bancos de dados dos órgãos de registros 

(Juntas Comerciais, Cartórios de Registros de Pessoas Jurídicas ou 

OAB. 

Obs: Condição essencial para obtenção do alvará de funcionamento. 

2º) Etapas: 

Coleta de Dados, 

Registros e Inscrições 

Procedimento realizado após a Consulta Prévia (1ª etapa) ser 

aprovada, quando necessária, neste passo, a Pessoa Jurídica será 

constituída pelo registro no Órgão Competente e recebera sua 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

3º) Etapas: 

Licenças 

Procedimento Administrativo em que o órgão regulador verifica o 

preenchimento dos requisitos de Segurança Sanitária, Controle 

Ambiental, Prevenção contra Incêndios e demais exigências 

previstas na legislação. 

*Vigilância Sanitária: Órgão responsável por ações capazes de 

eliminar ou diminuir riscos à saúde mediante controle da produção 

e circulação de bens e da prestação de serviços de saúde. 

*Corpo de Bombeiros: Órgão responsável por proporcionar um 

nível adequado de segurança aos ocupantes de edificações em caso 

de incêndio, definindo a classificação de risco das atividades 

econômicas, sendo uma simplificação e tradução de suas 

legislações. 

*Meio Ambiente: Órgão responsável pelo Licenciamento 

Ambiental no respectivo órgão, a fim de resguardar o direito 

coletivo ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e que as 

pessoas jurídicas precisam estar tecnicamente adaptadas aos 

padrões de emissão de afluentes lançados no meio ambiente, seja 

para o ar, para o solo ou outras formas de poluição. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir Receita federal do Brasil. 

 

O Quadro 2, permite verificar as etapas e procedimentos realizados para solicitação do 

Cadastro Nacional de Pessoal Jurídicas (CNPJ), mediante conclusão desta etapa a empresa 

pode solicitar a sua Inscrição Estadual como pode ser observado no subitem 2.1.3 a seguir. 
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2.1.3 Receita Estadual 

Os estados através de convênio com a Receita Federal possibilitam obter a inscrição 

estadual pela internet junto com o seu CNPJ, por meio de um cadastro único. Essa inscrição é 

obrigatória para empresas que prestam serviços de comunicação, energia, indústria, serviços 

de transporte intermunicipal e interestadual além das empresas dos setores do comércio. É a 

partir dela que a empresa recebe a sua inscrição no ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços). 

O registro na Secretaria da Fazenda para obtenção da Inscrição Estadual, destinado aos 

contribuintes do ICMS, deve ser feito junto ao Posto Fiscal Eletrônico da Secretaria da 

Fazenda do respectivo Estado (SEBRAE, 2020). 

 

Quadro 3 – Registro empresarial na Receita Estadual 

INSCRIÇÃO 

ESTADUAL 

Inscrição realizada online na Receita Estadual Via Redesim direcionado pelo 

site da JUCISRS, após a formalização da empresa que realize atividades 

econômicas que demandem inscrição estadual, os dados serão importados do 

Sistema Integrador Estadual e estarão atualizados com as informações 

fornecidas anteriormente para a Jucis/RS, destinado aos contribuintes do 

ICMS. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir Receita Estadual RS 

 

Após o exposto no Quadro 3, referente ao procedimento necessário para se obter a 

Inscrição Estadual, segue-se para a fase em que se busca as obrigatoriedades necessárias para 

funcionamento no município como pode ser observado no subitem 2.1.4 a seguir. 

 

2.1.4 Município: alvarás e inscrição municipal 

A Prefeitura regula a concessão do Alvará de Funcionamento para o exercício da 

atividade no local, deve-se efetuar o registro da empresa no município, a qual deve recolher o 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) em favor do município. 

Em relação ao alvará de funcionamento, licença que trata dos requisitos de localização 

para o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, agrícolas, prestadores de 

serviços, sociedades, instituições e associações de qualquer natureza, vinculadas a pessoas 

físicas ou jurídicas deve ser obtido na Secretaria de Finanças do Município ou mediante 

solicitação via internet, e até 30 dias do seu funcionamento a empresa deve fazer seu registro 
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na Previdência Social, para recolher os respectivos tributos mediante apresentação do 

Contrato Social e do CNPJ (NAIRADI, 2008). 

No Quadro 4 apresenta-se os procedimentos realizados para a formalização de 

empresas no município de Santa Maria/RS levando em consideração a necessidade de todas as 

etapas, conforme segue. 

 

Quadro 4 – Etapas para regulamentação na Prefeitura Municipal de Santa Maria 

Etapas Procedimentos: 

Zoneamento e Viabilidade Consulta previa de caráter obrigatório, deve ser realizada por 

todo responsável por atividade em ponto fixo, para fins de 

zoneamento e uso do solo, tem por finalidade informar se a 

atividade e permitida para o local escolhido pela empresa. 

Alvara de Localização e 

Funcionamento 

Licença de caráter definitivo, de funcionamento concedido 

pelo município a determinado estabelecimento, sendo 

específico para o local e para as atividades informadas. 

Alvara Sanitário A licença Sanitária prevê que as empresas estejam de acordo 

com as adequações as normas e regulamentações sanitárias, 

conforme a classificação do seu grau de risco, conforme o 

Decreto Executivo nº 181 de 2019. 

Licença Ambiental Licença que prevê a fiscalização referente ao equilíbrio 

ecológico e combate as agressões ao meio ambiente 

Registro no ISSQN O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como 

fato gerador a prestação de serviços por empresa ou 

profissional autônomo descritos na Lei Complementar nº 

116/2003, assim a pessoa física ou jurídica, com ou sem 

estabelecimento fixo, que exerça habitual ou 

temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer 

uma das atividades previstas na Lei deve recolher o imposto 

devido ao município. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de informações da Prefeitura Municipal de Santa Maria. 

 

O Quadro 4, demostra os procedimentos realizados para formalização das empresas no 

município, ressaltando que os procedimentos a serem realizados serão definidos conforme a 
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atividade da empresa e forma de atuação, mediante isto observa-se as legislações vigentes 

para obtenção dos alvarás. 

 

2.2 Legislação Municipal referente à obtenção de alvarás 

Em Santa Maria, no Rio Grande do Sul as etapas que envolvem o registro e a 

legalização de empresas, estabelece diretrizes para otimizar e integrar os processos, o Decreto 

Executivo nº 41/2006, que oficializa o início dos trabalhos da Redesim em Santa Maria 

apresentada um decreto diferenciado e inovador ,onde equipes trabalharam para aferição e 

diagnóstico por meio de diferentes critérios de risco, complexidade e porte das empresas, o 

instrumento legal visa facilitar a implementação de novas empresas e estímulo ao 

empreendedorismo, traz um aparato para modernizar, desburocratizar e acelerar as 

adversidades agilizando os procedimentos, o município passa a trabalhar de forma integrada 

com a Junta Comercial (SANTA MARIA, 2006). 

De acordo com a Lei Federal nº 11.598 de 03 de dezembro de 2007, em seu artigo 

sexto, os Municípios que aderirem à Redesim emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, 

que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, 

exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto. 

A Redesim solicita prévia pesquisa eletrônica antecipada que verifica a possibilidade 

de exercício das atividades econômicas a serem desenvolvidas pela pessoa jurídica no 

endereço escolhido essa pesquisa é feita no banco de dados da prefeitura do município onde a 

pessoa jurídica será instalada, analisa a existência de pessoas jurídicas constituídas com 

nomes idênticos ou semelhantes ao nome pesquisado, esta pesquisa é feita nos bancos de 

dados dos Órgãos de Registro (Juntas Comerciais, Cartórios de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas ou OAB (BRASIL, 2017). 

Esta etapa é necessária e obrigatória para a definitiva legalização do procedimento de 

abertura, o portal da Redesim fará a integração de todos os processos dos órgãos e entidades 

responsáveis pelos licenciamentos, por meio de uma única entrada de dados e de documentos, 

envolvendo os municípios e os órgãos estaduais responsáveis pelo licenciamento, de acordo 

com as atividades econômicas a serem exercidas. 

Com a possibilidade da emissão de alvará provisório de funcionamento, os 

empreendimentos que desempenhem atividades consideradas de baixo risco sanitário, 

ambiental e de incêndio com o novo sistema poderá solicitar a emissão de Alvará de 

Localização e Funcionamento Provisório, que será emitido em até cinco dias, em posse deste 
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alvará a empresa poderá funcionar normalmente e o empresário terá 180 dias para 

providenciar as licenças complementares para posterior emissão do Alvará de Localização 

definitivo (SANTA MARIA, 2006). 

A Prefeitura de Santa Maria, com o objetivo de desburocratizar e agilizar os processos 

em relação à abertura de empresas, criou o projeto Poupa Tempo através do Decreto 

Executivo nº 50, de 21 de maio de 2018, em seu artigo 1º, institui o Alvará de Localização e 

Funcionamento Condicionado e o regramento para sua obtenção, criando um procedimento 

simplificado e eficiente, onde a classificação do grau de risco de uma atividade representa o 

nível de perigo e o potencial de ocorrência de danos à integridade física e à saúde humana, ao 

meio ambiente ou ao patrimônio, em decorrência de exercício de atividade econômica, 

constituindo um dos aspectos mais importantes do processo de licenciamento. Com base na 

atividade econômica, é estabelecida a classificação de risco e, em consequência, os 

tratamentos dados para obtenção de licenciamento (SANTA MARIA, 2018). 

Em relação à Vigilância Sanitária, conforme o Decreto Executivo Municipal n° 181 

dezembro de 2019, que trata sobre os processos de inclusão e renovação de Licenciamento 

Sanitário com o objetivo de desburocratizar os sistemas, e proporcionar uma maior agilidade 

na liberação dos documentos, por conseguinte mais facilidade nas vidas dos técnicos e 

empreendedores, os estabelecimentos serão classificados conforme o grau de risco de suas 

atividades onde ficara definido se haverá a necessidade da Licença Sanitária Simplificada 

Certificado de Isenção de Licenciamento Sanitário ou Certidão de dispensa de Licenciamento 

Sanitário (SANTA MARIA, 2019). 

Conforme o Decreto nacional nº 3500 de Junho de 2000 e a Resolução nº 2 de 19 de 

novembro de 2018, a classificação do grau de risco das empresas se dará através da 

classificação das atividades, definida pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE),baseia-se em critérios a natureza da atividade econômica, aos produtos e insumos 

relacionados a atividades e a frequência dos indivíduos em exposição aos produtos e serviços, o 

alvará sanitário  terá validade de 1 ano, 3 anos ou 5 anos renovável sucessivamente por iguais 

períodos de acordo com seu grau de risco sanitário associado a atividade econômica desenvolvida 

no estabelecimento comercial, o grau de risco será classificado em alto risco, baixo risco, risco 

independente de informação e isento (BRASIL, 2000). 

Conforme o decreto mencionado anteriormente a Vigilância Sanitária, cabe 

desempenhar ações capazes de eliminar ou diminuir riscos à saúde mediante o controle da 

produção e circulação de bens e da prestação de serviços de saúde, a concessão da licença de 

funcionamento é o final de um procedimento administrativo no qual a autoridade sanitária 
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permite que uma atividade econômica de interesse da saúde funcione mediante conhecimento 

prévio da sua adequação às normas e regulamentos sanitários existentes, ganha o 

empreendedor com o processo integrado e facilitado pela classificação de risco, sem incorrer 

em infrações de natureza sanitária. 

Dessa forma, o Licenciamento Sanitário conforme Decreto Executivo Municipal n° 

181 em seu artigo 2º adota-se a seguinte classificação do grau de risco das atividades 

econômicas: 

a) Alto risco: Considerada atividade econômica de interesse a saúde, será tratada como 

exceção, indicando a obrigatoriedade de vistoria previa e análise documental mediante a 

apresentação dos documentos, para emissão da Licença Sanitária emitida por parte da 

Vigilância Sanitária, terá validade de 01 ano. As atividades consideradas como alto risco 

pelos órgãos licenciadores, somente obterão as licenças concedidas após o cumprimento de 

todas as exigências determinadas pelo respectivo órgão. 

b) Baixo risco: atividades econômicas de interesse à saúde que não exigem prévia 

realização de inspeção sanitária no local, substituindo requerimentos, documentos e vistorias 

prévias por autodeclarações do titular ou responsável, para a emissão da Licença Sanitária, 

sua solicitação de renovação será solicitada online acompanhada da autodeclaração de 

inalterabilidade das condições anteriores informadas, mediante pagamento de taxa sanitária e 

terá validade de 05 anos. 

c) Risco independente de informação: atividades cuja classificação do grau de risco 

sanitário dependa de informações a serem prestados pelo seu representante legal, alguns 

órgãos elaboram perguntas sobre algumas atividades, e de acordo com a resposta, determinam 

o grau de risco que remeterão as atividades para alto ou baixo risco, no caso, se a atividade for 

classificada como baixo risco sanitário, situação que ocorre quando a resposta for negativa a 

pergunta, após conferencia das informações prestadas, será expedida Licença Sanitária, sua 

renovação será solicitada online, acompanhada de autodeclaração de inalterabilidade das 

condições anteriormente informadas e comprovante da taxa sanitária a licença terá validade 

de 3 anos. 

d) Isento: as atividades econômicas que pela sua natureza não fazem parte do rol dos 

estabelecimentos licenciáveis pela Superintendência de Vigilância em Saúde, neste caso a 

Superintendência de Alvarás e Licenças emitirá a Certidão de Isenção de Licenciamento 

Sanitário do estabelecimento ou atividade após conferência documental, da autodeclaração de 

enquadramento como isento, e pagamento da taxa de atividade, sua renovação será necessária, 
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caso haja alteração de endereço ou a cada 05 anos (Prefeitura Municipal de Santa Maria 

2019). 

De acordo com o Decreto municipal nº 182 criado em 06 de dezembro de 2019,que 

trata sobre o Certificado de Boas Práticas Sanitárias ou Certificado Vigilância legal no 

município de Santa Maria onde a necessidade de otimizar e propiciar um ambiente de bons 

antecedentes em relação as práticas de vigilância Sanitárias ,este decreto propõe que empresas 

consideradas de baixo risco após obter o alvará Sanitário que mediante protocolo solicite 

inspeção Sanitária para fins de certificação e obtenção do Certificado  Legal, que serviria 

como um atestado de bons antecedentes relacionados a boas práticas sanitárias ,onde neste 

certificado deve conter a identificação do estabelecimento nome e cadastro nacional de 

pessoas jurídicas (CNPJ),data de validade sempre igual ao do Alvará Sanitário vigente na 

época do diferimento do Certificado Vigilância Legal e atividade para o qual o 

estabelecimento está licenciado (SANTA MARIA, 2019). 

A Lei Complementar nº 14.924/16, no âmbito Estadual atualizou as normas em 

relação a segurança, prevenção e proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco de 

incêndio no Rio Grande do Sul. 

Essa Legislação, contém elementos formais importantes em relação à definição do 

Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI), ou Plano Simplificado de Prevenção 

e Proteção Contra Incêndio (PSPCI), todo proprietário ou responsável pelas áreas de risco ou 

incêndio e edificações deve encaminhar ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 

Sul, onde de acordo com o uso, classificação e a atividade desenvolvida será exigido de forma 

completa ou simplificado (RIO GRANDE DO SUL, 2013). 

Estando em conformidade legal, a Pessoa Jurídica estará apta a operar em sua 

normalidade, livre de sanções civis e administrativas, serão produzidos todos os efeitos legais 

próprios das licenças de funcionamento expedidas pôr os órgãos envolvidos e entidades 

licenciadores da administração direta e indireta do Estado e pelos municípios integrados ao 

sistema. 

 

2.3 A Lei da liberdade econômica 

Sancionada em 20 de setembro de 2019 a Lei nº 13.874/19, denominada como “Lei 

da Liberdade Econômica” consiste em desburocratizar processos e mudar o ambiente de 

negócios para novos empreendedores, trazendo mais segurança jurídica para as futuras 

empresas, traz uma série de mudanças relevantes nos âmbitos trabalhista, civil, empresarial. A 



 

20 

lei prevê várias mudanças que vem a beneficiar às micro e pequenas empresas e com isso a 

necessidade de adaptação dos Estados e Municípios para diminuir os processos burocráticos 

como a lei anteriormente citada expõe em seu artigo 1° parágrafo 6°comforme segue: 

 

§ 6º - Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de liberação a 

licença, a  autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o 

credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer 

denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de 

legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o 

início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, 

o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, 

de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, 

equipamento, veículo, edificação e outros (BRASIL, 2019). 

 

De acordo com a Lei nº 13.874/19, Lei da Liberdade Econômica as mudanças propõe 

beneficiar a economia e tornar mais atrativo o empreendedorismo no Brasil, entre elas prevê o 

fim de alvará para atividades de baixo risco, definidas pelo poder Executivo caso não haja 

definições pelo Estado e Município não há necessidade de atos públicos para a liberação da 

atividade econômica, e libera os horários de funcionamento, inclusive aos domingos e 

feriados sem cobrança ou encargos adicionais, respeitando algumas restrições segundo 

normas da CLT proteção ao meio ambiente e atividades de baixo risco conforme segue em 

seu artigo 3° (BRASIL, 2019). 

 

Art. 3º - São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 

desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 

I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha 

exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a 

necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica; 

II - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, 

inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita a cobranças ou encargos 

adicionais, observadas: 

 

Conforme a Lei supracitada, em seu artigo n° 14, o registro da carteira de trabalho e 

registro ponto serão emitidas em preferência em modo eletrônico, excepcionalmente sua 

impressão pode ser em modo papel, o documento passa a ter como identificação única do 

empregado o número do CPF, conforme artigo nº 16,e no entanto não altera a obrigação da 

empresa em fazer as anotações referente aos trabalhadores que admitir ,a data de admissão, a 

remuneração e as condições especiais, se houver em 5 dias uteis e disponibiliza-las depois de 

prontas em 48 horas para os trabalhadores. Sobre o registro ponto de entrada e de saída do 

trabalho, ele passa a ser obrigatório somente em empresas com 20 funcionários ou mais, 

anteriormente a Lei da Liberdade Econômica era para empresas a partir de 10 funcionários, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170p


 

21 

fica permitido o registro por exceção a jornada regular de trabalho, sendo está feito por meio 

de acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo por escrito conforme segue nos 

artigos relacionados a seguir (BRASIL 2019). 

A Lei da Liberdade Econômica prevê em seu artigo nº 16, mudanças em relação ao 

Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas, será 

substituído, em nível federal, por um sistema simplificado de escrituração digital de 

obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais. 

Conforme o Serviço de apoio às Micro e Pequenas Empresas a nova lei permite o 

armazenamento de documentos públicos em modo eletrônico, óptico ou equivalentes, tendo 

eles, inclusive o mesmo valor jurídico e probatório do documento original. Está previsto ainda 

que registros públicos realizados em cartório podem ser escriturados publicados e 

conservados em meio eletrônico. O registro cível de pessoas naturais o de constituição de 

pessoas jurídicas e o registro de imóveis estão entre os registros que atendem as novas regras, 

claro, observando o disposto da Lei da Liberdade Econômica e nas legislações especificas. A 

certificação digital será utilizada para garantir a preservação da integralidade e da 

autenticidade e confidencialidade desses documentos públicos no padrão de Chaves Públicas 

Brasileiras conforme está relacionado no artigo 2º - A parágrafo 8º (BRASIL, 2019). 

A lei manifesta uma nova fase para quem quer empreender no Brasil, com a legislação 

sendo aplicada nos Estados e Municípios, a lei elimina uma serie de travas burocráticas, 

simplifica a vida do empreendedor e aumenta a expectativa de geração de empregos, pode 

ajudar a tracionar a economia. 

 

2.4 Estudos anteriores sobre o tema 

Fiori et al. (2019) em seu artigo teve por objetivo principal analisar as políticas 

econômicas colocadas em pratica no período que engloba os anos de 2003 a 2006 e 

compreender seus impactos, observando o desenvolvimento da instabilidade brasileira 

econômica e também da liberdade os autores classificaram o seu artigo como pesquisa 

exploratória descritiva, de natureza bibliográfica e documental, com o objetivo de aprofundar 

os conhecimentos em relação à Liberdade Econômica Brasileira(FIORI et al., 2019). 

Conforme Fiori et al. (2019) em conclusão ao artigo verificaram que os efeitos de 

determinadas políticas econômicas implantadas no período do estudo mantiveram a liberdade 

econômica estabilizada, ressaltando que as reformas estruturais realizadas anteriormente 
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contribuíram para a melhoria da liberdade econômica, no entanto, que o Brasil continuou se 

destacando por ser um país altamente burocrático (FIORI et al.,2019). 

Kobal, Filho e Cabral (2012) apresentam em seu artigo uma comparação no grau 

burocrático do Brasil em relação aos países do BRIC, composto por Brasil, Rússia, Índia e 

China a pesquisa se classificou como exploratória de natureza qualitativa e descritiva e os 

procedimentos técnicos utilizados foram bibliográficos e documentais, utilizando-se de fontes 

secundarias emitida através de relatórios publicados pelo Banco Mundial, o artigo teve como 

objetivo específicos identificar os principais entraves burocráticos do Brasil em relação aos 

outros países do grupo e verificar as implicações desses entraves no ambiente de negócios de 

pequenas e médias empresas no país. 

Em conclusão Kobal, Filho e Cabral (2012) confirmam  através dos indicadores que o 

Brasil e tão burocrático quanto os demais países do BRIC, que os entraves burocráticos se 

destacam frente aos demais do grupo e referente às pequenas e medias empresas os 

indicadores concluem que de nove analisados o Brasil fica atrás de dois Países em sete 

indicadores, resultados que ratificam a burocracia existente no sistema, influenciando 

diretamente o resultado econômico e financeiro das empresas brasileiras, confirmando a 

necessidade de desburocratização. 

Anteriormente observou-se os trabalhos de Jaeger (2016) e Guimarães (2019) abordam 

temas relacionados aos processos e registros de empresas no Município de Santa Maria –RS. 

Jaeger (2016) busca apresentar as fases, instancias e órgãos relacionados ao registro de 

empresas na cidade de Santa Maria e eventuais vantagens aos empresários. Identificou-se, por 

meio de entrevistas com secretários e servidores do município de Santa Maria, que existiram 

dificuldades de implementação da Redesim, principalmente no que tange às articulações entre 

as secretarias envolvidas e o Posto de Atendimento da JUCIS. Foram identificados 

empecilhos acerca da compreensão da importância das alterações nos procedimentos. Os 

servidores relataram a dificuldade em entender a legislação local que tratava da abertura das 

atividades e as regras da Redesim. 

De acordo com Jaeger (2016) os entrevistados relataram que era perceptível a ausência 

de um local físico para o atendimento dos empreendedores desde a abertura das empresas, 

legalização e fiscalização. 

Guimarães (2019) analisou o Decreto Executivo Municipal nº 50/2018 “Poupa 

Tempo” efetuando um estudo de caso antes e depois do projeto poupa tempo em Santa Maria- 

RS. 
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De acordo com Guimarães (2019) em âmbito municipal, a fim de atender à previsão 

da legislação federal e estadual, criou-se o projeto Poupa Tempo, para permitir dar uma ampla 

simplificação na abertura de empresas e permitindo um maior crescimento econômico na 

cidade de Santa Maria. 

Segundo Guimarães (2019) o projeto foi instituído pelo Decreto Executivo nº 50, de 

21 de maio de 2018, que prevê a possibilidade de ser requerido pelo empreendedor o Alvará 

de Localização e Funcionamento Condicionado - Poupa Tempo. Dessa forma, o decreto 

municipal busca disponibilizar procedimentos que possibilitem uma maior agilidade na 

liberação dos alvarás na cidade (SANTA MARIA, 2018). 

Conforme Guimarães (2019 apud PMSM) observando essa necessidade na cidade de 

Santa Maria, localizada no Rio Grande do Sul, o Governo municipal por meio da 

implementação do projeto Poupa Tempo, busca reduzir a burocracia na emissão de alvarás de 

funcionamento, bem como aumentar a geração de emprego e renda (SANTA MARIA, 

2018a). 

Nos resultados da pesquisa a acadêmica através de um levantamento bibliográfico 

constatou que o projeto poupa tempo através de sua estrutura administrativa na Prefeitura 

Municipal de Santa Maria tem suas normas estabelecidas através do Decreto Executivo n°50 

de 21 de maio de 2018, com objetivo de agilizar e facilitar a abertura de empresas através do 

alvará de localização e funcionamento condicionado (Guimarães, 2019). 

 

  



 

24 

3 METODOLOGIA 

Neste capítulo trata-se da metodologia utilizada na pesquisa, conforme Prodanov e 

Freitas (2013) que definem metodologia como a aplicação de técnicas que se observam a fim 

de construir o conhecimento, com a finalidade de comprovar sua validade e utilidade nas 

diversas esferas da sociedade. 

 

3.1 Classificação da pesquisa 

O presente estudo teve como proposito efetuar uma análise sobre as mudanças em 

relação aos processos internos no Município de Santa Maria, no Rio Grande do Sul em 

relação a formalização de empresas em decorrência da promulgação da Lei da Liberdade 

Econômica. 

Desta forma, para atingir o objetivo global da pesquisa o estudo apresenta a 

metodologia de abordagem do problema de forma qualitativa, tratando-se de uma pesquisa 

descritiva e quanto aos procedimentos técnicos utilizados se faz uso do bibliográfico e 

documental. 

Classifica-se como descritiva, pois conforme Vergara (2000) esta pesquisa expõe as 

características de determinada população ou fenômeno, estabelecendo as correlações entre 

variáveis e pode definir a sua natureza. De acordo com a autora, a pesquisa descritiva não 

precisa explicar os fenômenos que descreve, porém serve de base para tal explicação. Gil 

(1991) afirma que algumas pesquisas descritivas vão além da simples identificação da 

existência de relações entre variáveis, pretendendo determinar a natureza dessa relação. 

Para Lakatos e Marconi (1996) a pesquisa descritiva trata-se de uma modalidade de 

pesquisa cujo objetivo principal foi descrever, analisar ou verificar as relações entre fatos e 

fenômenos e as variáveis, ou seja, tomar conhecimento do que, com quem, como e qual a 

intensidade do fenômeno em estudo. 

Desta forma, a pesquisa descritiva se realizou através da análise dos fatos, fenômenos 

relacionados às mudanças nos processos municipais em relação à a formalização de empresas 

no município de Santa Maria no Rio Grande do Sul em decorrência da promulgação da Lei 

nº13874/19 (Lei da liberdade Econômica). 

Também foi utilizada a pesquisa bibliográfica, pois segundo Fonseca (2002), seja qual 

for o trabalho científico, é necessário começar com uma pesquisa bibliográfica, que permite 

ao pesquisador conhecer o que já estudou sobre o assunto, por meio de livros, revistas, 
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publicações em artigos científicos, material disponível em internet e referencial teórico já 

analisado e publicado. 

No que se refere à classificação da pesquisa pode-se descrevê-la como qualitativa, pois 

conforme Neves (1996), a abordagem qualitativa não busca enumerar ou medir eventos, mas 

serve para obter dados descritivos que expressam os sentidos dos fenômenos. 

Os procedimentos técnicos para a elaboração da pesquisa se darão de forma 

documental e bibliográfica, onde foram analisados os procedimentos e mudanças que foram 

implantadas no município de Santa Maria RS em relação aos registros de empresas com a Lei 

nº 13.874/19 (Lei da Liberdade Econômica). 

 

3.2 Procedimentos de coleta, tratamento e análise dos dados 

Os dados coletados levaram em consideração os procedimentos realizados para 

formalização de empresas no município de Santa Maria/RS, com isso analisar as mudanças 

ocorridas com a promulgação da Lei da Liberdade Econômica. Para a fase inicial e 

desenvolvimento do conhecimento relacionado ao tema foi utilizado à pesquisa bibliográfica e 

documental, por conseguinte para obter respostas referentes à problemática será realizado 

uma comparação nos procedimentos realizados em relação a formalização de empresas 

considerando que o marco temporal do respectivo trabalho, teve seu início com a 

promulgação da Lei nº 13784/19 (Lei da Liberdade Econômica) e teve seu término em 

setembro de 2020. 

A análise dos dados é qualitativa por meio de comparação entre os procedimentos 

realizados no período que antecede e sucede a promulgação da Lei da Liberdade Econômica, 

buscando desenvolver um fluxograma dos procedimentos realizados em relação ao registro de 

empresas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo, abordaremos os procedimentos realizados no Município de Santa 

Maria/RS, em relação a Formalização de Empresas observando o lapso temporal da Lei da 

Liberdade Econômica. 

 

4.1 Procedimentos observados pela prefeitura municipal de Santa Maria RS antes da 

vigência da Lei nº 13.784/19 

Neste subitem, abordamos os procedimentos adotados pela Prefeitura Municipal de 

Santa Maria RS referente a formalização de empresas anterior a vigência da lei da liberdade 

econômica (Lei nº 13.784/19). 

 

4.1.1 Consulta Previa (Zoneamento) 

Segundo Jaeger (2016) a consulta previa é um procedimento utilizado para definir se a 

localização do empreendimento a ser formalizado está em consonância com as normas 

municipais de localização e com os tipos de atividades pretendidas para o local pela empresa. 

O procedimento é realizado através de consulta a Junta Comercial e demais órgãos 

envolvidos no processo de abertura de empresas sendo eles Corpo de Bombeiros, Vigilância 

Sanitária e Meio Ambiente cuja atividade vai definir a necessidade de vistoria prévia e os 

documentos necessários. Procedimento este que viabiliza a solicitação dos demais protocolos 

referentes ao registro da empresa e ao licenciamento das atividades junto a Superintendência 

de Alvará de Santa Maria/RS. 

Jaeger (2016) menciona que este procedimento se dá de forma eletrônica juntamente 

ao site da Junta Comercial através de solicitação mediante preenchimento de formulário 

eletrônico, cujo documento de Consulta de Viabilidade autoriza o empreendedor a dar 

sequência no processo de regulamentação e registro da empresa. 

Procedimento realizado através de requerimento padrão (Figura 1), acompanhados de 

croqui de localização (Figura 2), matrícula do imóvel atualizada, espelho do IPTU, Cartão do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
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Figura 1 – Consulta viabilidade 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria. 
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Figura 2 – Croqui de localização 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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4.1.2 Alvara de localização Ponto Fixo 

Segundo Guimaraes o Alvara de localização com a implementação do dispositivo 

legal Decreto Executivo nº 50/2018 (Poupa Tempo) o qual regulamenta a possibilidade de 

solicitação do Alvara de Localização e Funcionamento condicionado, cuja a solicitação se 

dava mediante o pagamento de uma taxa, o mesmo segue as diretrizes do Decreto Executivo 

nº 49/2018 onde a licença de caráter opcional de forma simplificada e temporária aos 

estabelecimentos e atividades classificadas de baixo risco se dava através da assinatura do 

termo de Ciência e responsabilidade (Figura 3), sua validade era de um ano e devia ser 

solicitada sua renovação mediante preenchimento do requerimento (Figura 4),ou cumprindo 

todas as condicionantes ao qual está vinculado o Alvara de Licenciamento e Funcionamento 

Condicionado solicitar em caráter definitivo através do requerimento especifico (Figura 5). 

A solicitação do Alvara de localização Ponto Fixo se dava posterior a aprovação da 

consulta previa (zoneamento) onde se definia a autorização da referida atividade para o local 

pretendido, devia ser observada a lista de documentos conforme a atividade sendo 

protocolados seguidos do preenchimento de uma Ficha Declarada de Inscrição - FID (Figura 

6) cujo os processos de alvará  sanitário, alvará de localização e licença ambiental quando 

necessários deviam ser protocolados em protocolo único acompanhados do Alvara de 

Prevenção e Proteção  Contra Incêndios (APPCI). 
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Figura 3 - Termo de Ciência e Responsabilidade 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS 
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Figura 4 - Solicitação de Renovação do Alvara 

 

Fonte: Prefeitura de Santa Maria/RS 
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Figura 5 - Solicitação de Conversão do Alvara de Localização 

 

Fonte: Prefeitura de Santa Maria/RS 
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Figura 6 – Ficha de inscrição declarada 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria. 
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4.1.3 Ponto de Referência 

Segundo Guimaraes (2019) o Alvara de Ponto de Referência, deve ser para empresas 

que não tenham a necessidade de Alvará Sanitário ou Ambiental e devem estar classificadas 

no baixo grau de risco, onde as atividades não necessitam de atendimento ao público, sendo 

que o endereço deve conter o habite-se e estar no nome do titular ou de algum socio da 

empresa. 

A documentação a ser entregue conforme o Decreto Executivo nº 49 e 50 de 2018 

referentes ao início das atividades do poupa tempo que possibilitava a solicitação do Alvara 

de ponto de Referência Condicionado para as atividades enquadráveis como “Ponto de 

Referência”, o requerente deveria apresentar os seguintes documentos no ato de protocolo: 

FID (Figura 6) acompanhados, espelho do cadastro do IPTU, onde o uso do solo deve ser 

residencial, não pode ser baldio e nem numeração zerada, cópia do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ), cópia do contrato social ou requerimento de empresário, cópia do 

CPF e RG dos sócios ou responsáveis pela empresa; croqui de localização (Figura2), 

Declaração de ponto de referência, (Figura 7), Certidão negativa de débitos de tributos gerais 

do Município e acompanhados de um termo de autorização do proprietário (Figura 8 ) quando 

o mesmo não for o titular do IPTU ou sócio da empresa e cuja a vistoria se fará em momento 

posterior à emissão do alvará, porem a taxa de vistoria deverá ser recolhida previamente, 

antes da entrega do alvará. 
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Figura 7 – Declaração de ponto de referência 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria. 
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Figura 8 – Autorização do proprietário 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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4.1.4 Alvara Sanitário 

Segundo Guimaraes (2019), com a implementação do Decreto Executivo nº 50/2016 

(Projeto Poupa Tempo) as empresas tinham a possibilidade de obter o Alvara Sanitário 

Condicionado, mediante apresentação do “Termo de Declaração e Compromisso” (Figura 9) e 

Protocolo do Plano de Prevenção contra incêndio com declaração do responsável técnico pelo 

projeto e execução. No entanto essa documentação era válida para empresas de baixo e médio 

risco referente a incêndios, tendo sua validade de um ano, prazo estipulado para a empresa 

tomar as providencias para obter o Alvara definitivo. 
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Figura 9 - Termo de Declaração e Compromisso para Renovação 

 

Fonte: Prefeitura de Santa Maria/RS 
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4.2 Procedimentos realizados para regulamentação de empresas em Santa Maria RS, 

após a vigência do dispositivo legal da Lei nº 13784/19 

Neste subitem, abordaremos os procedimentos adotados pela Prefeitura Municipal de 

Santa Maria RS para formalização de empresas na vigência da lei da liberdade econômica 

(Lei nº 13.784/19). 

 

4.2.1 Zoneamento 

Procedimento realizado no município para obter licença cujo objetivo é consultar se 

determinada atividade é autorizada no local pretendido pela empresa, regulamentada pela Lei 

Complementar nº 072 de 04 de novembro de 2019 mediante preenchimento de solicitação 

padrão conforme (Figura 1) assinado pelo proprietário ou responsável técnico, o qual deve ser 

acompanhado dos demais documentos, sendo eles croqui de localização (Figura 2), matricula 

do imóvel atualizada com período de no máximo 1 ano, espelho cadastral de IPTU, cartão de 

CNPJ e cópia do certificado de microempreendedor individual e estudo de impacto de 

vizinhança quando for o caso. 

 

4.2.2 Alvara de localização Ponto Fixo 

O mais recente dispositivo legal referente ao alvará de localização e funcionamento, 

trata-se do Decreto Executivo nº 98 de 18 de junho de 2020,que posterior a consulta de 

viabilidade (zoneamento) tem por objetivo regulamentar a concessão das licenças municipais, 

expedição de alvarás e atividades no município de Santa Maria/RS, procedimento este que 

libera a licença de caráter definitivo pelo município para o funcionamento de um determinado 

estabelecimento no local e atividades solicitadas pelo requerente, no ato da solicitação devem 

ser apresentados os documentos pertinentes de acordo com o tipo de atividade a ser 

desenvolvida, cuja relação de documentos prevista são: Ficha de Inscrição Declarada-FID 

(Figura 6), onde o requerente vai informar o tipo de solicitação e demais informações 

referente a empresa e responsável técnico pelo estabelecimento acompanhado de copias dos 

documentos de identificação pessoal dos Sócios ou representante legal da empresa, Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ) onde consta as informações cadastrais da empresa 

,endereço, nomes e atividades desenvolvidas, cópia do contrato social ou certificado de 

microempreendedor individual (MEI),espelho do IPTU, cópia do Alvará de Proteção Contra 

Incêndio com data de validade vigente ,consulta de viabilidade deferida  informação fornecida 
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pela Junta Comercial do Estado (JUCIS),declaração do proprietário, autorização do titular do 

IPTU para utilizar o local  quando não for o requerente da solicitação (Figura 8) ou contrato 

de Locação, cópia da Licença Sanitária e Ambiental com data de validade vigente, 

instrumento de procuração para fins de protocolo mediante representação além de certidão 

negativa de débitos municipais acompanhado da taxa de protocolo procedimento este que 

passou a ser de forma online através da plataforma eletrônica disponibilizada pela prefeitura. 

 

4.2.3 Alvara Ponto de Referência 

O Alvara de ponto de referência Condicionado procedimento utilizado para as 

atividades que não necessitam de ponto fixo, ou seja, pessoas físicas ou jurídicas que tenham 

como endereço do empreendimento imóvel residencial, que não seja necessário local 

específico para desenvolver suas atividades o município poderá conceder Alvara de Ponto de 

Referência tendo todas as exigências cabíveis. 

Nesta situação tais atividades em nenhuma hipótese poderão ter estoque de produtos, 

circulação de clientes, para emissão do mesmo não será realizada vistoria previa. 

O procedimento a ser realizado necessita do preenchimento de uma Ficha de Inscrição 

Declarada (Figura 6), uma cópia do Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), contrato 

social, requerimento de empresário ou Certificado de Microempreendedor Individual 

(MEI);cópia dos documentos de identificação dos sócios ,acompanhados de certidão negativa 

de débitos de tributos gerais da prefeitura municipal de Santa Maria, juntamente com 

documento que comprove vínculo entre o local e a pessoa que o utilizará na atividade, quando 

o titular no IPTU não for o requerente deve apresentar algum documento que comprove o 

vínculo com o imóvel que vai ser utilizado como referência podendo ser autorização do 

proprietário para terceiros (Figura 8) ou contrato de locação, além de declaração de ponto de 

referência pelo responsável da empresa (Figura 7),procedimento realizado através de 

solicitação online através da plataforma disponibilizada pela prefeitura municipal. 

 

4.2.4 Alvara sanitário 

O alvará sanitário com a implementação do Decreto Executivo nº 181, de 06 de 

dezembro de 2019 passou a funcionar da seguinte forma para obter o licenciamento sanitário 

ou sua renovação será observado o grau de risco dos estabelecimentos e suas atividades 

desenvolvidas conforme critérios da Vigilância de Saúde de Santa Maria RS. 
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Para fins de classificação, podemos citar alto risco, baixo risco, risco independente da 

informação, e isento, onde existe um critério para a obtenção da licença sanitária conforme 

sua classificação, está se dá a partir da identificação do seu CNAE (classificação nacional de 

atividades econômicas). 

Posterior conforme a Relação de Atividades de Interesse a Saúde (Figura 10) onde se 

identifica através da Classificação Nacional de Atividades (CNAE) a classificação do grau de 

risco a validade da Licença Sanitária e a necessidade de inspeção previa, isto define os 

procedimentos para cada classificação conforme as atividades a serem desenvolvidas. 

A empresa classificada como alto risco a ocorrência de danos e a integridade física e 

humana bem como ao meio ambiente, exige a inspeção sanitária e análise dos documentos 

previamente, deve ser anexado solicitação padrão (Figura 11 A, B, C e D), onde se define o 

tipo de solicitação e as principais informações referente as atividades da empresa devendo 

acompanhar ficha de inscrição declarada (Figura 12) cópia do RG e do CPF do responsável 

técnico e legal pela empresa cópia das carteiras profissionais dos órgãos de classes de todos os 

profissionais ,cópia da carteira de vacinas ,croqui da área física, cópia do certificado da 

limpeza da caixa d’agua, cópia da limpeza do ar condicionado quando houver, cópia do 

certificado do destino dos resíduos quando for gerador, certificado de manutenção dos 

equipamentos de esterilização, memorial de atividades atualizado desenvolvido pelo 

estabelecimento assinado pelo responsável técnico e cópia do certificado de desinsetização e 

de desratização que mediante previa analise e estando em acordo com as solicitações 

estabelecidas terá sua licença sanitária com validade por 12 meses levando em consideração 

que esta listagem de documentos é relacionada a atividade de consultório em geral com 

procedimentos evasivos. 
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Figura 10 – Relação de atividades econômicas  

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Figura 11 – Requerimento para licenciamento sanitário - A  

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Figura 11 – Requerimento para licenciamento sanitário - B  

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Figura 11 – Requerimento para licenciamento sanitário – C  

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Figura 11 – Requerimento para licenciamento sanitário – D 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Figura 12 – Ficha de inscrição declarada (Anexo II) 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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No caso de classificação de baixo risco das atividades não exige a previa realização de 

inspeção sanitária no local, basta a conferencia dos documentos necessários conforme a 

atividade, sendo eles Ficha de Inscrição Declarada-FID (Figura 12),solicitação padrão 

(Documento 11 A, B, C e D), e preenchimento de uma alto declaração onde a empresa declara 

que o empreendimento está classificado na classificação de baixo risco (Figura 13), copias 

dos documentos de identificação do responsável técnico e legal, copias das carteiras 

profissionais dos órgãos de classes de todos os profissionais, cópia da carteira de vacina, 

croqui da área física, cópia do certificado de limpeza da caixa da agua, certificado de limpeza 

de ar condicionado ou nota fiscal de compra quando o mesmo for novo, memorial das 

atividades desenvolvidas devidamente assinado pelo responsável técnico, certificado de 

desinsetização e desratização declaração do responsável técnico referente ao tipo de resíduo 

sendo eles somente do grupo D, levando em consideração a atividade de consultório em geral 

sem procedimentos além do comprovante de pagamento por atos sanitários mediante a análise 

dos documentos será concedido sua licença sanitária com validade de 5 anos podendo ser 

efetuada sua renovação mediante solicitação online acompanhado de uma autodeclaração de 

inalterabilidade das condições anteriormente citadas (Figura 14). 
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Figura 13 – Termo de autodeclaração - atividade de baixo risco 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 

 



 

50 

Figura 14 – Termo de autodeclaração – renovação de atividade de baixo risco 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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Conforme este dispositivo legal quando o risco for dependente da informação a 

classificação do grau de risco depende das informações a serem prestadas pelo representante 

legal, quando a resposta for negativa nas informações prestadas no Anexo II (Figura 15), será 

classificada como baixo risco, sendo assim mediante conferencia das informações prestadas e 

dos documentos exigidos conforme a atividade será concedida a licença sanitária por 3 anos 

podendo ser renovada mediante solicitação online com autodeclaração de inalterabilidade das 

condições anteriores conforme (Figura 14) e apresentação do comprovante de pagamento da 

taxa sanitária. 

 

  



 

52 

Figura 15 – Relação de atividades de interesse a saúde 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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As empresas em que suas atividades não fazem parte do licenciamento pela 

Superintendência de Vigilância de Saúde, ou seja, aquelas que não constam na (Figura 10 

(Anexo I)) e (Figura 15 Anexo II) deste dispositivo legal, sendo classificadas como isentas de 

alvará sanitário, será emitido Certidão de Isenção de Licenciamento, após conferencia 

documental e auto declaração de enquadramento como isento (Figura 16 Anexo VIII ) e 

pagamento da taxa de atividade, sua renovação será necessária quando houver alteração de 

endereço ou de atividade ou a cada 5 anos. 
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Figura 16 – Termo de autodeclaração – atividade isenta de alvará sanitário 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Santa Maria 
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4.3 Comparação entre os procedimentos anteriores e atuais em relação a vigência da Lei 

nº 13784/20 (Lei da Liberdade Econômica) 

Neste subitem, mais precisamente nos Quadros 5 a 8, são apresentadas descrições que 

comtemplarão os pontos abrangidos pelas mudanças (Consulta viabilidade – Quadro 5; Alvará 

ponto fixo – Quadro 6; Alvará de ponto de referência – Quadro 7; e Alvará sanitário – Quadro 

8) fazendo assim uma abordagem comparativa entre o período que antecede a promulgação da 

Lei da Liberdade Econômica, e o período que sucede a sua promulgação no município de 

Santa Maria/RS. 

 

Quadro 5 - Comparação realizada entre os procedimentos de Consulta de Viabilidade 

(zoneamento) no município de Santa Maria/RS. 

Consulta de 

Viabilidade 

Conforme demonstrado nos subitens 4.1.1 e 4.2.1 referente aos 

procedimentos realizados no município de Santa Maria/RS em relação 

a solicitação da Consulta de Viabilidade, é possível perceber que os 

procedimentos realizados e o rol de documentos necessários para a 

solicitação da viabilidade, permaneceram sem alterações no período 

que sucede a Lei da Liberdade Econômica em comparação com o 

período anterior a sua promulgação. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 

 

Quadro 6 - Comparação realizada entre os procedimentos de Obtenção de Alvara Ponto Fixo 

no município de Santa Maria/RS. 

Alvara Ponto Fixo 

De acordo com as observações constantes nos subitens 4.1.2 e 4.2.2 

identificamos no período que antecede a Lei da Liberdade Econômica 

e no período que a sucede, em relação ao rol de documentos 

necessários para a solicitação do alvará de ponto fixo permanece sem 

alteração. No entanto, os procedimentos sofreram algumas mudanças 

na forma de serem solicitados. Ou seja, antes da lei supracitada este 

alvará era solicitado em protocolo único estando vinculado a 

apresentação dos alvarás sanitário, ambiental e o protocolo de 

solicitação do PPCI junto ao Corpo de Bombeiros. Atualmente, o 

mesmo é solicitado através de plataforma “online”. E, poderá sê-lo de 

forma condicional, sem a necessidade da apresentação dos alvarás 

sanitário e ambiental, desde que o interessado apresente um termo de 

responsabilidade, no qual se compromete a providenciá-los no prazo 

de 1 ano. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 
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Quadro 7 - Comparação realizada entre os procedimentos para Obtenção do Alvara de Ponto 

de Referência no município de Santa Maria/RS. 

Alvara de Ponto de 

Referência  

Ao longo do presente estudo, nos subitens 4.1.3 e 4.2.3 é possível 

verificar que em relação aos procedimentos realizados para obtenção 

do alvará de ponto de referência, no período que antecede a Lei da 

Liberdade Econômica, bem como, no período que a sucede, em 

relação ao rol de documentos, não foram verificadas alterações. No 

entanto, em relação aos procedimentos, o mesmo atualmente pode ser 

solicitado através de plataforma “online” disponibilizada pelo 

município de Santa Maria/RS. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 

 

Quadro 8 - Comparação entre os procedimentos realizados para obtenção do Alvara Sanitário 

no município de Santa Maria/RS. 

Alvara Sanitário 

Ao analisar os dados constantes dos subitens 4.1.4 e 4.2.4, 

identificou-se a ocorrência de mudanças nos procedimentos entre os 

períodos que antecedem a Lei da Liberdade Econômica, e o período 

que a sucede. No período que a antecede, para a sua obtenção, para 

realizar o protocolo, era necessária a apresentação de um rol de 

documentos, dentre os quais o protocolo do PPCI junto ao Corpo de 

Bombeiros, que variava conforme as atividades desenvolvidas, os 

quais eram analisados posteriormente, e depois disso, era realizada a 

vistoria prévia, estando então tudo de acordo, seria emitido o alvará 

sanitário. Atualmente, este procedimento ainda requer a apresentação 

de documentos, que mantem relação com a atividade, porém para a 

sua emissão, não é mais necessária a apresentação do protocolo do 

PPCI. No entanto, a classificação do grau de risco da atividade, irá 

definir o procedimento realizado, bem como, o tempo de validade do 

alvará sanitário. As atividades isentas e consideradas de baixo risco, 

não será realizada vistoria prévia, sendo apenas conferida a 

documentação. Já as demais atividades, estarão sujeitas a declarações 

previstas na legislação vigente, análise documental e em decorrência 

de sua classificação, a realização de vistoria prévia para a obtenção do 

alvará. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 
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5.CONCLUSÕES 

O presente Trabalho Final de Graduação foi importante para o graduando, pois 

oportunizou a ampliação dos conhecimentos, bem como, a sua aplicação na área que foi 

objeto de estudo. 

Com base no estudo proposto, mediante a revisão bibliográfica a análise das 

legislações e dos documentos solicitados para a formalização de empresas no município de 

Santa Maria/RS, o estudo proporcionou ao acadêmico a abordagem dos procedimentos 

realizados, legislações vigentes, oportunizando agregar conhecimento sobre o tema abordado 

e identificando as mudanças ocorridas em decorrência da promulgação da Lei nº 13784 (Lei 

da Liberdade Econômica).  

Quanto ao aspecto a ser observado, referente ao mapeamento dos procedimentos, é 

possível observá-los nos subitens 4.1, 4.2 e 4.3. Nos quais foram abordadas cada fase dos 

procedimentos realizados internamente no Município de Santa Maria/RS, realizando uma 

comparação entre o período que antecede a Lei nº 13784 e o período que a sucede 

identificando as mudanças ocorridas na legislação e nos procedimentos que estão de acordo 

com as diretrizes previstas na lei da Liberdade Econômica. Primeiramente foi identificado as 

mudanças ocorridas com a promulgação da Lei da Liberdade econômica na legislação 

municipal, onde foi identificado que o Decreto Executivo nº 181, alterou a legislação em 

relação as licenças Sanitárias .Em relação ao mapeamento dos procedimentos realizados após 

análise dos subitens 4.1,4.2 e 4.3 foi possível identificar as mudanças em relação a forma de 

solicitação identificando que a implementação da plataforma eletrônica para a inclusão dos 

alvarás de ponto fixo e ponto de referência ,bem como, alteração de endereço trouxeram 

agilidade nos processos. 

E por fim o terceiro objetivo que foi analisar as mudanças ocorridas nos 

procedimentos internos no município de Santa Maria - RS após a análise dos subitens 4.1; 4.2 

e 4.3 identifiquei que o Decreto Executivo nº 181,referente as licenças sanitárias modificou 

alguns procedimentos proporcionando simplificação e agilidade aos processos, vindo ao 

encontro das diretrizes previstas pela Lei nº 13784/19, seguindo as propostas pelo seu artigo 

3º que trata sobre a segurança jurídica em relação aos atos públicos visando a 

desburocratização dos processos referente a formalização de empresas e que a implementação 

da plataforma eletrônica agilizou a forma de solicitação dos alvarás. 

Ao concluir o presente trabalho final de graduação, o acadêmico tem a expectativa que 

ele venha contribuir para os demais acadêmicos servindo como um ponto de partida para 
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estudos futuros, o graduando não pretendeu esgotar o tema, desta forma, sugere que outros 

estudos sejam realizados, como forma de acompanhar a continuidade de ações que agilizem 

ainda mais os processos de registro e regularização de empresas no município de Santa 

Maria/RS. 
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